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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO NO   01 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando a relevância e a excelência do trabalho desenvolvido pela Equipe Técnica da  Vigilância Epidemiológica – Controle de Vetores e Zoonoses do Município de Bebedouro e a importância da remoção de criadouros de insetos no Combate a Dengue e Febre Amarela Urbana, as ações de Mobilização e Educação da Comunidade; as ações de Orientação e Fiscalização: “Casa a Casa” e nos “Pontos Estratégicos”; a execução dos “Bloqueios”, das “Nebulizações”, dos “Mutirões de Limpeza” e dos “Arrastões”;

Considerando que o “Dengue” é um problema nacional, pois, embora se caracterize como uma doença com altas chances de cura, pode matar e já é considerada, no Brasil, uma epidemia;

Considerando que igualmente a outros municípios, os números da dengue em Bebedouro têm aumentado de forma assustadora, preocupando bastante as autoridades públicas competentes e exigindo grande esforço por parte da nossa Equipe Técnica da Vigilância Epidemiológica;

Considerando que todo trabalho até aqui desenvolvido em várias frentes não tem sido suficiente para frear a proliferação do mosquito “Aedes aegypti”, transmissor do vírus Flaviviridae, pois vimos observando, inclusive em pronunciamentos de profissionais diretamente envolvidos, que para acabar com a epidemia de dengue é preciso que as pessoas deixem os agentes vistoriarem as residências e que há muitos imóveis fechados. Fatos estes incompreensíveis, visto que o comportamento de alguns cidadãos acaba por influir diretamente na qualidade de vida de muitos outros, ou seja, um caso em que questão pessoal sobrevalesse sobre a questão pública; 
Considerando que temos conhecimento de municípios onde os agentes de saúde são amparados pela justiça no caso de resistência de algum morador. Já, quanto aos imóveis fechados, foi criado por esta Casa, em novembro último, a Lei nº 3622/06, objetivando adequar a Lei nº 3166/02, com o fim de tornar mais prática e eficiente o trabalho de combate à dengue, visando a saúde da nossa população;
Considerando que a prática tem comprovado tratar de convencimento na conscientização, portanto penso ser pouco eficaz multar o cidadão que apresenta alguma dificuldade em absorver as orientações, mas colabora no trabalho do agente de saúde ao não resistir às inspeções e, portanto, sua concientização pode ser trabalhada a partir do seu grau de entendimento. O problema foca-se nos resistentes e nos imóveis fechados; 
Considerando, enfim, que independente do esforço e da competência, tanto das autoridades envolvidas como das ações adotadas, os números observados nos levam a crer que têm sido insuficientes para conter a progressão do problema. Logo, acho oportuno retomar o assunto, afim de questionar algumas duvidas a respeito.
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie a diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enfª. Dra Francisca Moreira Pires; a Coordenadora da Vigilância Epidemiológica, D.ra Iara Maria B. Ramalho Luz; e a Coordenadora do Controle de Vetores e de Zoonoses, bióloga D.ra Sônia M. Ferreira Penna; para que nos informem quais procedimentos vêm sendo adotados em casos onde cidadãos resistem ao trabalho dos agentes de saúde, obstruindo-os ou impedindo-os de entrar em suas resistências, e, também, como vem sendo aplicada a Lei nº 3622/06, cujo intuito é o de adequar a Lei nº 3166/02, com o fim de tornar mais prática e eficiente o trabalho de combate à dengue em relação aos imóveis fechados. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de janeiro de 2007.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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